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I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe altera a redação do inciso III do 

art. 143 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro, para dispor sobre condutor de veículo cujo motor tenha 

potência acima de trezentos cavalos de força. 

O autor do projeto pretende que o condutor desse tipo de 

veículo seja habilitado na categoria C, para o que, conforme exige o Código de 

Trânsito Brasileiro, é necessário o candidato ter habilitação há, no mínimo, um ano 

na categoria B, sem haver cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou 

ser reincidente em infrações médias, durante os últimos doze meses.   

O proponente justifica a sua iniciativa argumentando que 

“veículos com tais características são, para um motorista ousado e entusiasmado, 

inclusive os que dirigem sob influência do álcool, um convite ao teste de suas 

capacidades e ao excesso de velocidade, com consequente descontrole do 
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condutor no trânsito e acréscimo das possibilidades de acidentes fatais”. Assim, 

não se deve entregar tais veículos a qualquer condutor. É necessário que ele seja 

comprovadamente responsável no trânsito, e o que irá diferenciá-lo dos demais é 

a categoria C em que deverá ser habilitado.  

Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas ao projeto. 

II - VOTO DO RELATOR 

    Em que pese a importância das preocupações do autor do 

projeto com a insegurança vigente e a violência no trânsito, resultante da 

irresponsabilidade e, poderíamos acrescentar, da má formação dos condutores, 

sua proposta nos parece discrepante com os critérios adotados no Código de 

Trânsito Brasileiro para a definição das categorias de condutores. 

Com efeito, se tomarmos as cinco categorias, veremos que o 

peso bruto total do veículo é um definidor explícito de mais de três dentre elas 

(categorias B, C e E). A potência do motor não é critério de diferenciação adotado, 

uma vez que uma potência elevada pode configurar a máquina de qualquer 

veículo automotor.  

A diferenciação das categorias por potência criaria, no 

mínimo, problemas para o enquadramento dos veículos nessas categorias. No 

caso de uma motocicleta com elevada cilindrada, por exemplo, ao mesmo tempo 

que ela teria de estar na categoria A, por ser veículo de duas rodas, precisaria 

também ser enquadrada na categoria C, a qual exige maior responsabilidade do 

condutor. Como resolver essa situação? 

Ao examinar as diferentes categorias estabelecidas vemos, 

também, que para três delas (categorias C, D e E) há exigências específicas para 

os condutores, relacionadas ao seu comportamento no trânsito, ao seu tempo de 

habilitação em outras categorias, e à sua idade. 



  CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gabinete do Deputado Federal JÂNIO NATAL 
 

 

Dessa forma, o importante é que a formação rigorosa do 

condutor se torne exigência indispensável para todas as categorias, a fim de que 

os condutores de qualquer delas não venham a ser infratores contumazes ou 

cometam crimes de trânsito.  

Pode-se concluir que de nada adiantaria o condutor de 

veículos com potência elevada ser habilitado na categoria C, se ele não se policiar 

e vir a se tornar imprudente e desobediente das leis de trânsito. 

Assim, somos de opinião que a proposta apresentada neste 

projeto de lei, além de ser discrepante dos critérios adotados pelo legislador de 

trânsito para a diferenciação das categorias de condutores, não resolverá o 

problema do mau comportamento ou da violência no trânsito. 

Pelo exposto, somos pela rejeição do PL nº 2.332, de 2011. 

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2012. 
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